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DispOe sobre procedimentos a serem

seguidos pelas imobiliárias e cor-

retores de imóveis, visando a de-

fesa dos direitos dos consumidores

de seus serviços.

A Camara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 1 2 - Fica garantido a todos os consumidores	 do

Município de São Paulo o atendimento de suas necessidades, indepen

dente de raça, sexo, estado civil, cor,idade ou aparencia.

Art. 2 2 - Nos procedimentós de locação de imóveis, as

imobiliárias e/ou corretores de imóveis deverão divulgar todos os

imóveis ofertados, que estarão à disposição dos consumidores, inde

pendente de sua raça, cor, sexo, estado civil, idade ou aparencia.

Parágrafo único - Para eféitodo caput deste artigo, as

imobiliárias e/ou corretores de imóveis afixarão, diariamente, -,.em

local de fácil acesso ao público, listagem de todos os imóveis dis

poníveis, bem como as exigencias para efetivação da locação.

Art. 3 2 - As imobiliárias e/ou corretores de imOveis,

fornecerão aos consumidores interessados em determinado imóvel, a

listagem atualizada de preferencia para a sua locação que deverá

ter como criterio único a ordem de procura do mesmo.

Art. 4 2 - No ato de apresentação dos documentos exigi-

dos para a lopação, a imobiliária e/ou corretor de imóveis, forne-

cerá contra-recibo ao consumidor, descrevendo-os.
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Art. 5 2 - Em caso de indeferimento da locação, a imobi

liária e/ou corretor de imOveis deverá faze-10 por escrito, porme-

norizando os motivos que levaram a tal recusa.

Art. 6 2	A Prefeitura do Município de São Paulo apli-

cará aos infratores das disposiçOes desta lei, as seguintes penal!

dades:

- Advertencia;

II - Multa não inferior a 10 UFMS e não superior 	 a

100 UFMS, por dia em que persistir a infração;

III - Interdição temporária ou definitiva.

Parágrafo único - A penalidade de interdição, definiti

va ou temporária, implica na cassação das licenças de instalação e

funcionamento e será aplicada somente nos casos de reincidencia.

Art. 7 2	Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 02 ah 10,	 j-9,92
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JUSTIFICATIVA

Com a publicação da Lei n 2 8.078, de 11 de setembro de 1990,

COdigo de Defesa ao Consumidor , reconheceu-se o quão vulnerável e	 o

consumidor no mercado de consumo, vulnerável a abusos, à má qualidade

dos produtos e serviços, aos preconceitos e outras tantas agruras.

O presente projeto visa proteger os consumidores das discri-

minaçOes por eles sofridas, em função de seu sexo, cor, raça, idade,

aparencia ou estado civil, onde alugar um imovel torna-se uma verdadei-

ra "odisseia" contra os preconceituosos padres de "normalidade" consi-

derados pelos proprietários de imOveis, imobiliárias e/ou corretores .

Desta forma, o direito à moradia relativiza-se para jovens, mulheres,

negros e demais grupos corriqueiramente vítimas do preconceito,	 onde

tal direito básico lhes e negado sem a mínima explicação.

A proposição ora apresentada busca atacar as discriminaçOes

sofridas, muitas vezes mascaradas pela negativa pura e simples da oferta

de imOveis ate a argumentação, vazia, de que "não foram preenchidos to-

dos os requisitos".

Em nome do fim das discriminaçOes, no fulcro do art. 119 da

Lei Organica do Município, espera-se a acolhida deste projeto de lei

pelo Egregio Plenário.

cdm. ou, :ra promonoluoryNo9~..d.C.SF•
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Ver. HENRIQUE PACLIECO vJf7
Presidente da C.C.J.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorro gação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

110	 "caput", do Regimento Interno.

Em, ki4104133-
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Relatar
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PARECER
0540/92YQ40/Ye	 /92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE 0 PROJETO DE LEI 93/92.

Projeto de lei, de autoria do nobre vereador

ítalo Cardoso, dispOe sobre procedimento a serem seguidos pe

Ias imobilierias e corretores de imeveis, visando a defesa

dos direitos dos consumidores de seus serviços.

A materia encontra amparo no artigo 13, inci

so 1 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, mas para me-

lhor adequar as penalidades impostas à infração, propomos o

seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N 2	 /92 DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 93/92 

DispOe sobre procedimentos a

serem seguidos pelas imobi-

lierias e corretores de ime

veis, visando a defesa dos

direitos dos consumidoresde

seus serviços.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - Fica garantido a todos os consumidores

do Município de São Paulo o atendimento de suas necessidades

I gfiDflOW3 no norvioc prático o•cod. 0561
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independente de raça, sexo, estado civil, cor, idade ou apa

renc ia.

Art. 2 2 - Nos procedimentos de locação de imOveis,

as imobiliárias e/ou corretores de imOveis dever .ão divulgar
-

todos os imoveis ofertados, que estarao a disposiçao dos con

sumidores, independente de sua raça, cor, sexo, estado civil,

idade ou aparencia.

Parágrafo Único - Para efeito do caput deste arti-
 -

go, as imobiliarias e/ou corretores de imoveis afixarao, dia

riamente, em local de fácil acesso ao padico, listagem	 de

todos os imoveis disponíveis, bem como as exigencias	 para

efetivação da locação.

Art. 3 2 - As imobiliárias e/ou corretores de imO-

veis, fornecerão aos consumidores interessados em determina-

do imovel, a listagem atualizada de preferencia para a sua

locaçao que devera ter como criterio único a ordem de procu-

ra do mesmo.
-

Art. 4 2 - No ato de apresentaçao dos documentosexi

gidos para a locação, a imobiliária e/ou corretor de imOveis

fornecerá contra-recibo ao consumidor, descrevendo-os.

	

Art. 5 2 - Em caso de indeferimento da locação,	 a

	

imobiliária e/ou corretor de imOveis deverá faze-lo por 	 es

crito, pormenorizando os motivos que levaram a tal recusa.

Art. 6 2 - A Prefeitura Municipal de São Paulo apli

cará aos infratores desta lei as seguintes penalidades:

- advertencia;

II	 - multa de 10 a 100 Unidades Fiscais do Municí

pio;

III - interdiç -ão temporária ou definitiva.

cod. 0561 kno.sso no secoloc oUtteo da CUSP,
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1 2 - A penalidade de advertencia será 	 aplicada

na ocorrencia da primeira infraçao.

2 2 - A penalidade de multa será proporcional ao

numero de empregados do estabelecimento e ser a aplicada	 a

partir da primeira reincidencia.

§, 3 2 - Na hipotese de segunda a terceira reinciden

cia ser a aplicada a penalidade de interdiçao temporaria a de

finitiva, respectivamente.

4 2 - A penalidade de multa poder a ser aplicada
-

cumulativamente as de interdiçao.

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
-

publicaçao, revogadas as disposiçães em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

15/04/9.2

"'"V‘An
- Pres'idente
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DispOe sobre procedimentos a se-

rem seguidos pelas imobiliàrias

e corretores de. imOveis, visando

a defesa dos direitos dos consu-

midores de seus serviços.

APROV A D O Em ia DISCUSSÃO

VOL I A A ,',..--k5cU3SA0

O n

P S.,rUNITE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

MED BI ta. IIISCUSSU 1Intit

Pt,(;LO DEMÉIA105

C-7571-ã-timidores doArt. 1 2 - Fica garantido a t4.0

Município de São Paulo o atendimento de suas necessidades in-

cod. 0561
Impre~m~~Meoda
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PARECER
0617/92	 iDA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO

rem/

A presente proposição, de autoria do nobre Ve-

reador ítalo Cardoso, objetiva garantir os direitos: dos consu

midores dos serviços prestados pelas imobiliáriaKr—orreto-

res de imOveis.

A proposição em nada obstaculariza a atividade

comercial da intermediação da compra e venda de imOveis. Con-

tudo, visando adequar o texto à melhor tecnica legislativa

observando e incorporando a importante contribuição da Comis-
-

sao de Constituiçao e Justiça, apresentamos o seguinte Substi

tutivo:

SUBSTITUTIVO . N°	 /92-DA-COMISSÃO-.DE 

ATIVIDADE- ECONÕM. I-CA • AO -PROJETO . DE - LE-I• 93/92 

dependente de raça, sexo, estado civil, cor, idade ou aparen-

c i a.
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Art. 2 2 - Nos procedimentos de locação de imOveis

as imobiliárias e corretores de imOveis deverão divulgar to-

dos os imOveis ofertados, que estarão à disposição dos consu-

midores, independente de sua raça, cor, sexo, estado civil

idade ou aparencia.

Parágrafo Único - Para efeito do caput deste artigo,

as imobiliárias e corretores de imOveis afixarão, diariamente,

em local de facil acesso ao publico, listagem de todos os imo

veis disponiveis, bem como as exigencias para efetivaçao	 da

locação.

Art. 3 2 - As imobiliárias e corretores de imOveis

fornecerão aos consumidores interessados em determinado imO-

vel, a listagem atualizada de preferencia para a sua locação

que devera ter como criterio único a ordem de procura do mes

MO. -
Art. 4 2 - No ato de apresentaçao dos documentos exi

gidos para a locação, a imobiliária e corretor de imOveisfor

necera contra-recibo ao consumidor, descrevendo-os.

Art. 5 2 - Em caso de indeferimento da locação, a

imobiliária e corretor de imOveis deverá faze-lo por escrito,

pormenorizando os motivos que levaram a tal recusa.

Art. 6 2 - A Prefeitura Municipal de São Paulo apli-

cara aos infratores desta lei as seguintes penalidades:

- advertencia;

II	 - multa de 10 a 100 Unidades Fiscais do Munici

pio;

III - interdição temporária ou definitiva.

§ 1 2 - A penalidade de advertencia ser a aplicada na
-

ocorrencia da primeira infraçao.

§ 2 2 - A penalidade de multa será proporcional	 ao

numero de empregados do estabelecimento e ser a aplicada	 a

partir da primeira reincidencia.

cod. 0561 Ominou* no nondot prático do GAMO,
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§, 3 2 - Na hipOtese de segunda a terceira reinciden-

cia sere aplicada a penalidade de interdição temporeria a de

finitiva, respectivamente.

§ 4 2 - A penalidade de multa poder a ser aplicada cu

mulativamente às de interdiçào.	 .

Art. 7 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 8 2 - Revogam-se as disposiçOes em contrario.

Sala da Comi ssao de Atividade Economica, em /1/05/7Z

ko-L, - Presidente

cod. 0561 0~~0 .10~~g~coM COSP,
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Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
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PARECER
0679/92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 93/92

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador !ta-

lo Cardoso, dispor sobre procedimentos a serem seguidos pelas em-

presas do ramo imobiliário e pelos corretores de imóveis, objeti-

vando a defesa dos direitos do consumidor de seus serviços. As

imobiliárias e corretores de imóveis ficam obrigados a divulgar

diariamente, em local de fácil acesso, todos os imóveis à disposi-

ção para locação pelos consumidores, não sendo admitida qualquer

discriminação de raça, cor, sexo, estado civil, idade ou aparên-

cia. O eventual indeferimento da locação deverá ser comunicado por

escrito, pela imobiliária e pelo corretor de imóveis, detalhando

as razaes que geraram a recusa. Aos infratores serão aplicadas as

penalidades de advertência, multa de 10 a 100 Unidades Fiscais do

Município e interdição, temporária ou definitiva.

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, nos termos do Substitutivo apresenta-

do pela Douta Comissão de Atividade Econemica.

Favorável, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12 de junho

de 1992.
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No. gVOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO. REFERENTE AO
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NRO":
,

	 Srs. Vereadores

	 Srs. Vereadores

VI

S£CRETARIO

REQUER IDA PELO pR VEREADOR g
4	 •	 OMINARIA

,/-JVá -'SESSKO	 REALIZADA EM_LDE
EXTRAORD méa IA

DE 19,..?

VEREADORES VOTOU
ABSTENÇÃO VEREAdRES '

LICITOU
ABSTENÇNO

SIN NÃO NNO

1. Adriano Diogo 29. JaRil Achóa
,

?(
2. Albedino Nobre 2-' 29. João Carlos Alves

3. A7ex Freua Netto , 30. Jooji Bato

4. Alfredo Kartins 31. José F. do Nascimento	 .

5. Aluir Guimarães X, 32. José Viviani Ferraz

641ndrade Figueira 33• Juarez Soares

7. António Carlos Caruso

.

34. Jucelino Silva Neta (7,

8. Antonio José S. Fo.(81RO-D1R0) 35. Júlio Casar Filho X/

9. AnConio Sampaio
.'

36. Lídia Correa K
10. Arnaldo de Abreu Madeira 2'< 37. Luiz Carlos Moura

1
11. Artelino Tatto '''Z 38. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade 39. Kario Moda

13. Brasil Vita 40. Mauricio Faria ?</-

14. Bruno Féder ?3: 41. Nelson Guerra

15. Chico Whitaker iS. . 42. Osvaldo Giannotti X,'

"1-1-64111evanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanches

17. Eder Jofre )( 44. Paulo lobagashi )<7,
18. Edson Faina -?( 45. Roberto Trípoli

19. Fausto Tomaz de lima 46. Tereza Cristina S. lajolo )<

20. Fermino Fechio )‹. 47. Terezinha Martins

21. Gabriel Ortega X, 48. Tita Dias ?<:-

22. Geraldo Blota
,

49. Ushitaro gania

23. Gilberto Nascimento 4 50. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Molasco	 .

25. Henrique Pacheco (<

'

52. Walter Abro .ÀZ

26. !rede Cardoso• 53. Voltar Feldnan )1/

27. italo Cardoso
, N.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI__B
- TAQUIGRAFIA -	 I Folha ,o	

DATA

2045E.

SESSÃOTAQUÍGRAFO 

valeria 2L6.5

• 
1 RODÍZIO !FOLHA

•PI, 033/92, do Vereador Italo Cardou° (PT). DIGA) sobre pra.

cedi:ntos a Gore= ouvidos pelas inobilláriao o corretores de

visando a defeca dou direito:3 doo consamidoroo de oeue corviçoe. Vaso

da dieoucsão: 20 da. zubatitutivo da Conicalo de Atividade EconZnicas

Aprovação =diante voto ~ma, favori.vel, da maioria absoluta doe

zimbrou da ~a.

• O SR: PRESITJENT.d (rapei C91aeuonno.PPR) lo ba oradoree

inseri. toa. Encerrada a dicousaIo. A votou.° eubstitutivo da Coniesão

.de Atividade Ecos/laica. Oe Srs. Voreadoroo que forca favorIvois, pez-

~gaza corno então. traunlIzRAZ Co Sra. Vereadores que quiserem se

canifectar, que o faça agora (Pmica). 'AProvado.

Vamos »acuar co iten oeguinte.

Uni 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 Á 5 —' 

do processo n9  	 .3. de 19 	 9	 	 (a) 	

•

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Ati-

vidade Econômica (fls.09/11) foi aprovado em 2a.discussão e

votação na 2049 Sessão Extraordinária de 21 de Junho do cor-

rente, estando em condições de ser enviado ã sanção.

23.06.95

LUIZ ÁR-ETA111W---?.., ARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3
cz=9 „ O GAN j()5

CÓD. 0233
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ÁSULL-ÁriVwer tr,pa.gam

Cole ck Sresito Técalui I
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Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia auten-.	 .	 .	 -
tica. Preparar registro e carta de lei.

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

22:06-95

Jcsá Cristi£ouza Santos
Oficial Legislativo

SEGUE 	 *1 	 juntado . 	  nesta data, 	 documento f	 e papel para Informação, rubricado ._,11

sob folha . 	  na 	 ler ‘/  	
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São Paulo, 02C de junho de 1995.

18 - OF-LE03
OFICIO N.0336/19950'

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Cãmara em sessão de 2í de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 093/92 de autoria do
Vereador italo Cardoso - dispondo sobre procedimentos a serem
seguidos pelas imobiliárias e corretores de imóveis, visando a
defesa dos direitos dos consumidores de seus serviços.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os me4s protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DF 21 DE JUNHO 

cionári

ei,‘	 t61

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2s 09/11 do Processo n2 01009392.

(PROJETO DE LEI N2 93/92). DispOe sobre procedimentos a serem

seguidos pelas imobiliárias e corretores de imóveis, visando a

defesa dos direitos dos consumidores de seus serviços. A CAMARA

MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta: Art. 12 - Fica garantido a todos

as consumidores do Município de São Paulo o atendimento de suas

necessidades independente de raça, sexo, estado civil, cor, idade

ou aparência. Art. 22 - Nos procedimentos de locação de imóveis,

as imobiliárias e corretores de imóveis deverão divulgar todas os

imóveis ofertados, que estarão à disposição dos consumidores,

independente de sua raça, cor, sexo, estado civil, idade ou

aparência. Parágrafo único - Para efeito da "caput" deste artigo,

as imobiliárias e corretores de imóveis afixarão, diariamente, em

local de fácil acesso ao público, listagem de todos os imóveis

disponíveis, bem cama as exigPmcias para efetivação da locação.

Art. 32 - As imobiliárias e corretores de imóveis, fornecerão aos

consumidores interessados em determinado imóvel, a listagem

atualizada de preferência para a sua locação que deverá ter como
critério único a ordem de procura do mesmo. Art. 42 - No ato de

apresentação dos documentos exigidos para a locação, a imobiliária

e corretor de imóveis fornecerá contra-recibo ao consumidor,

descrevendo-os. Art. 52 - Em caso de indeferimento da locação, a

imobiliária e corretor de imóveis deverá fazã-lo por escrito,
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blOolasuonnaA Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
io F. do Nasci/mento; José Viviani Ferraz
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pormenorizando os motivos que levaram a tal recusa. Art. 62 - A

Prefeitura Municipal de São Paula aplicará aos infratores desta

lei as seguintes penalidades: I - advertência; II - multa de 10 a

100 Unidades Fiscais do Município; III - interdição temporária ou

definitiva. 5 12 - A penalidade de advertência será aplicada na

ocorrência da primeira infração. 5 22 - A penalidade de multa será

proporcional ao número de empregados do estabelecimento e será

aplicada a partir da primeira reincidência. 5 32 - Na hipótese de

segunda a terceira reincidência será aplicada a penalidade de

interdição temporária a definitiva, respectivamente. 5 42 - A

penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às de

interdição. Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação. Art. 82 - Revogam-se as disposiçties em contrário.

Eu, fAM!.031. A. I? pAULA. Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extrai
— tiVid •

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e
ZUZ	 ATO

datilografei. Eu,....of 17comovo....0ficial	 Legislativo padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 22 de junho de 1995. Chefe da

Legislativos,~41 óTW A t L1Zn~441C1IND0  Diretora
Chiefs eis SeçA9 7'écnica II Diretor Te, de Departamenio

do Depavtamen& das Serviços Legislativos da Cãmara Municipal de

2
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DEDE DE 1.9_ LEI N2

Disp5e sobre procedimentos a serem
seguidos pelas imobiliárias e
corretores de imóveis, visando a
defesa	 dos	 direitos	 dos
consumidores de seus serviços.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de junho de
1995, decretou a seguinte lei:

. _.Art. 12 - Fica garantido a todos os consumidores do

Município de São Paulo o atendimento de suas necessidades

independente de raça, sexo, estado civil, cor, idade ou

aparência.

_Art. 22 - Nos procedimentos de locação de imóveis, as

imobiliárias e corretores de imóveis deverão divulgar todos os

imóveis ofertados, que estarão à disposição dos consumidores,

independente de sua raça, cor, sexo, estado civil, idade ou

aparência. .

Parágrafo único - Para efeito do "caput" deste

artigo, as imobiliárias e corretores de imóveis afixarão,

diariamente, em local de fácil acesso ao público, listagem de

todos os imóveis disponíveis, bem como as exigências para

efetivação da locação.



Art. 32 - As imobiliárias e corretores de imóveis,

fornecerão aos consumidores interessados em determinado imóvel, a

listagem atualizada de preferencia para a sua locação que deverá

ter como critério único a ordem de procura do mesmo.

Art. 42 - No ato de apresentação dos documentos

exigidos para a locação, a imobiliária e corretor de imóveis

fornecerá contra-recibo ao consumidor, descrevendo-os.

Art. 52 - Em caso de indeferimento da locação, a

imobiliária e corretor de imóveis deverá fazê-lo por escrito,

pormenorizando os motivos que levaram a tal recusa.

Art. 62 - A Prefeitura Municipal de São Paulo

aplicará aos infratores desta lei as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa de 10 a 100 Unidades Fiscais do Município;

_ III - interdição temporária ou definitiva.

12 - A penalidade de advertência será aplicada na

ocorrência da primeira infração.

5 22 - A penalidade de multa será proporcional ao

número de empregados do estabelecimento e será aplicada a partir

da primeira reincidência.

5 32 - Na hipótese de segunda a terceira reincidência

será aplicada a penalidade de interdição temporária a definitiva,

respectivamente.

2



42 - A penalidade de multa poderá ser aplicada

cumulativamente às de interdição.

Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data de sua

Folha N o .12. do proc
No 	 f _de 192L

p--621j
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O Presidente,

pub 1 icaço.

Art. 82 - Revogam-se as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho de 1995.

•
PmaP

e
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São Paulo,  26 	de  junho 	de 19 95
MEMORANDO

diP

26-06-95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 336	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica da lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 093/92

de autoria do Vereador ítalo Cardoso.

• ANEXO:

WINA LÚCIA 'PINHEIRO TEIXEIRA

Oficial de Ciabliudi
D. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n°	 fl  de 19U	 , ..	 9 ir (a)

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a

interposição do veto total.

19-07-95

irtrirr,,eÁ
"MGF	 ANDRE012

arfe dr SeçA2 TECJIIC4
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r:	 .	 •	 , , .	 ri.
/ 	

à 6.	 5 O

.eoe~a 4 „Ane .c0tè2 c do
São Paulo, 93 de 5„L.s2--A-.--z de 1995

Senhor President

•

xsi tis S
N

15,a) \g"
10 -

14	 ITVW~rerktaes-da....aajsar o Ceb ento
do Oficio n2 18/Leg.3/0336/95 com o u Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
aprovada por essa Egrégia Câmara, em sessão realizada
no dia 21 de junho do corrente ano, relativa ao
Projeto de Lei n 2 93/92, de autoria do Vereador ítalo
Cardoso.

A proposta normativa, aprovada na
forma de substitutivo apresentado pela Comissão de
Atividade Econômica, visando "garantir aos
consumidores ' do Município o atendimento de suas
necessidades independente de raça, sexo, estado
civil, cor, idade ou aparência”, dispõe sobre
procedimentos a serem obrigatoriamente adotados por
imobiliárias e corretores, nas hipóteses de locação
de imóveis, sob pena de imposição de penalidades que
estabelece.

Em que pese o louvável intento do
legislador, vejo-me compelido a negar sanção à
propositura, a qual, além de ostentar vicio de
iniciativa, mostra-se absolutamente incompatível com
o ordenamento constitucional vigente, contrariando,
cainda, o interesse público.

Aponto, de inicio, estar a medida
invadindo a competência legislativa da União fixada
no artigo 22, I, da Constituição Federal, tendo em
vista que os direitos e as prerrogativas dos cidadãos
constituem matéria de direito civil.

Na mesma direção, ao estabelecer
normas cogentes sobre o modo de imobiliárias e
corretores exercerem suas atividades comerciais
privadas, a medida acaba por ofender o principio
constitucional do livre exercício de atividade
comercial, previsto no artigo 170, IV e parágrafo
único da Constituição Federal.

A infração, ora apontada, atinge,
também, o inciso XIII do artigo 5 Q , da Lei Maior, que
assegura o livre exercício de qualquer trabalho,
ofício ou profissão, desde que atendidas as
qualificações profissionais que a lei federal
estabelecer.

SGM - 002 - DGM



Folha n.o	 221--:) 	 do pr2c.

m. 	 do 19t

Ora, a livre concorrnsoante
citado por Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra
Martins, em "Comentários à Constituição do Brasil",
pag. 27,"é um principio fundamental para o
desenvolvimento democrático da estrutura econômica".
E complementam os citados autores, destacando caber
ao Estado Federal implantar a política econômica do
pais,	 transcrevendo	 texto	 da	 obra	 "Direito
Econômico", de Coimbra Editora, 2 2 edição, pag. 313:

"A concorrência é assim encarada como
o melhor processo de fazer circular e
orientar livremente a mais completa
informação econômica quer a nível de
consumidor,	 quer	 a	 nível	 de
produtores, assim esclarecendo as
respectivas preferências. É por isso
que sua defesa é um objetivo de
política econômica."
Desse modo, qualquer restrição à

livre iniciativa no campo econômico e comercial s6
poderá ocorrer dentro dos limites fixados na Carta
Magna vigente, e somente pelo Poder Público Federal,
por lei, consoante se infere do disposto nos seus
artigos 173, @ 5 Q , e 174.

Ainda que se alegue poder o Município
legislar sobre a defesa do consumidor, por força do
disposto no artigo 165 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, releva observar que, embora direcionada
a atividades comerciais, a medida implica a ação
coordenada de órgãos municipais, e sob este aspecto,
é reafirmada a sua inconstitucionalidade, por vício
de iniciativa.

Com efeito, a considerar o texto
aprovado sob o prisma de normatização das atividades
econômicas e sua fiscalização, ainda assim, é ele
inconstitucional, pois tais providências decorrem da
função administrativa e do poder de policia do
Executivo, porquanto uma de suas principais funções é
prestar serviços à comunidade, visando o seu bem-
estar.

Evidencio que a medida determina em
seu artigo 6 2 que a Prefeitura Municipal de São Paulo
aplicará as penalidades. Todavia cabe questionar a
qual órgão caberia a competência para tanto, pois,
atualmente, nenhum órgão a detém.

De evidente, as penalidades só
poderão ser aplicadas pela autoridade, no âmbito de
sua competência administrativa fixada por lei.

Por oportuno, aponto o magistério de
CAIO TÁCITO, citado por Hely Lopes Meirelles, em
"Direito Administrativo Brasileiro, pag. 111:

"0 poder de polícia é, em suma, o
conjunto de atribuições concedidas à
Administração para disciplinar e
restringir, em favor do interesse
público	 adequado,	 direitos	 e
liberdades individuais."
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Portanto, o ditar medidtti

do direito individual em benefício do bem-estar da
coletividade é da exclusiva competência da
Administração Pública, de vez que, paralelamente,
deverão ser estabelecidas as rotinas de trabalho
administrativo voltado à necessária fiscalização.

Assim, por sua patente vinculação a
aspectos organizacionais, a medida trazida à sanção
invade esfera de competência do Executivo, fixada no
artigo 37, @ 22, IV, da Lei Orgânica deste Município,
e, de conseguinte, infringe o princípio de iniciativa
legislativa estabelecido no artigo 61, @ 1 2 , II, "b",
da Constituição Federal, a ser atendido pelas Leis
Orgânicas Municipais, por força do disposto no seu
artigo 29.

Outrossim , a propositura, ao
estabelecer normas sobre atividade privativa do
Executivo, colide com o princípio da separação dos
poderes consagrado no artigo 22 da Constituição
Federal, e absorvido pela Lei Orgânica deste
Município, em seu artigo 62.

Afora	 as	 inconstitucionalidades
apontadas, sou instado a acentuar a inconveniência e
a inoportunidade da medida aprovada,	 o que
caracteriza a contrariedade ao interesse público.

Realmente, o texto ora trazido à
sanção se inspirou no disposto no artigo 42 do Código
do Consumidor, ao utilizar em seu artigo 1 2 a
expressão:

o	 atendimento	 das
necessidades	 dos	 consumidores

ti

Ocorre que o Código do Consumidor,
Lei n 2 8.078, de 11 de setembro de 1990, por sua
sistematização, previamente à normatização do
atendimento das necessidades dos consumidores,
conceitua o que deve ser entendido como consumidor,
fornecedor, produto e serviço, para, na sequência,
definir os princípios que irão reger as relações de
consumo, compatibilizando a proteção do consumidor
com a necessidade do desenvolvimento econômico e a
observância dos princípios constitutionais da livre-
concorrência e do livre-exercício da atividade
econômica dos cidadãos, vedando abusos praticados no
mercado de consumo, para, então, relacionar os
direitos e as prerrogativas dos consumidores.

O Município, ao promover a defesa do
consumidor, na forma da lei, consoante previsto no
artigo 165 da Lei Orgânica deste Município, deverá
ter em conta que as normas gerais já foram
estabelecidas na Lei Federal n 2 8.078/90, restando
atendido o disposto no artigo 52, XXXII, da
Constituição Federal, cabendo-lhe suplementar a
legislação federal e estadual no que couber e for do
interesse local, consoante se infere do dispostos nos
artigos 24, VIII, e 30, II, da Lei Maior.

Assim, convém que a suplementação
legislativa sobre o assunto seja subsequente e
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fundamentada na conclusão dos estudos já encetados a
nível administrativo, considerados os aspectos de
interesse local a serem normatizados.

Resulta claro ser contrário ao
interesse público o minudenciar certos aspectos
específicos em leis esparsas que dificultam à
população a consulta e compreensão, convindo
disciplinar a matéria de defesa do consumidor de
forma global, para abarcar todas as hipóteses.

Acresça-se, também, que a desejada
promoção da defesa do consumidor deverá resultar de
ação administrativa coordenada com entidades que
tenham atribuições de proteção e promoção dos
destinatários finais de bens e serviços, o que não
foi cogitado pelo legislador do texto ora vetado.

Permito-me aduzir, de outra parte,
que o texto aprovado agasalha sérios equívocos de
natureza técnico-legislativa, orientando-me na
direção inafastável do veto.

Por primeiro, a mensagem baralha
questões relacionadas à discriminação e necessidades
dos consumidores, sem fixar adequadamente seus
limites, o que poderá ocasionar fundadas dúvidas
interpretativas.

Sobre o atendimento das necessidades
do consumidor, cabe citar a interpretação dada por
FÁBIO NUSDEO, em "Comentários ao Código do
Consumidor", Editora Forense de 1992, pag. 25:

"Atendimento das necessidades dos
Consumidores
Claramente este objetivo há de ser
entendido dentro do conceito
econômico de consumo, ou melhor, de
procura, segundo o qual esta vem a
ser a quantidade de um determinado
bem que o mercado está disposto a
adquirir a um dado preço.
Nessas condições, a lei não visa - e
nem o poderia - ao atendimento cabal
de todas as necessidades do
consumidor, porque isso implicaria um
suprimento infinito de bens,	 e
portanto, um mundo inexistente de
total abundância."
De outra parte, a questão da proteção

ampla do consumidor já se encontra devidamente
prevista no texto federal.

A esse respeito VOLTAIRE DE LIMA
MORAES, em "Comentários ao Código do Consumidor",
pag. 35, cita J. M. OTHON SIDOU:

11 	  é proteção ao consumidor o
cuidado dispensado à matéria-prima,
ao insumo e à manipulação empregados
no alimento, no medicamento, no
vestuário, nos utensílios de trabalho
e aprendizagem, como o é também o que
se relaciona com a segurança do
instrumento do transporte e das viasLIN)'
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de transporte, penetrada a sua vez
por uma miríade de conotações
diversificadas."
Por outro lado, a medida disciplinou,

de modo equivocado, matéria relativa à isonomia de
direitos e prerrogativas dos cidadãos, como se fora
tema de proteção ao direito do consumidor.

Ressalte-se, por necessário, que a
multa prevista no inciso II do artigo 6 2 do texto vem
expressa em Unidades de Valor Fiscal do Município,
referencial esse que, por disposição federal, deverá
ser suprimido proximamente.

As razões expendidas, impedem-me,
pois, de sancionar o texto aprovado, por sua
manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, razão pela qual, vejo-me na
contingência de, com base no artigo 42, @ 1 2 , da Lei
Orgânica deste Município, apor-lhe o presente veto
total.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa Edilidade, a quem
manifesto, uma vez mais, meu apreço.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

IR/sffs
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	 Cópia autentica. LEI DECRETADA NA 3E3340 DE 21 DE JUNHO 

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2s 09/11 do Processo n2 01009392.

(PROJETO DE LEI N9 93/92). Disp5e Sobre procedimentos a serem

seguidos pelas imobiliárias e Corretores de imóveis, visando a

defesa dos direitos dos consumidores de seus serviços. A aMARA

MUNICIPAL DE SW PAULO decreta: Art. 12 - Fica garantido a todos

os consumidores do Município de São Paulo o atendimento de suas

necessidades independente de raça, sexo, estado civil, cor, idade

ou aparência. Art. 22 - Nos procedimentos de locação de imóveis,•
as imobiliárias e corretores de imóveis deverão divulgar todos os

imóveis ofertados, que estarão à disposição dos consumidores,

independente de sua raça, cor, sexo, estado civil, idade ou

aparência. Parágrafo único - Para efeito do "caput" deste artigo,

as imobiliárias e corretores de imóveis afixarão, diariamente, em

local de fácil acesso ao público, listagem de todos os imóveis

disponíveis, bem como as exigências para efetivação da locação.

Art. 32 - As imobiliárias e corretores de imóveis, fornecerão aos

consumidores interessados em determinado 	 imóvel, a listagem

• atualizada de preferencia para a sua locação que deverá ter como

critério único a ordem de procura do mesmo. Art. 42 - No ato de

apresentação dos documentos exigidos para a locação, a imobiliária

e corretor de imóveis fornecerá contra-recibo ao consumidor,

descrevendo-os. Art. 52 - Em caso de indeferimento da locação, a

imobiliária e corretor de imóveis deverá fazê-lp par escrito,



São Paulo.-

pormenorizando os motivos que levaram a tal recusa. Art. 62 - A

Prefeitura Municipal de São Paulo aplicará aos infratores desta

lei as seguintes penalidades: I - advertência; II - multa de 10 a

100 Unidades Fiscais do Município; III - interdição temporária ou

definitiva. g 12 - A penalidade de advertência será aplicada na

ocorrência da primeira infração. g 22 - A penalidade de multa será

proporcional ao número de empregados do estabelecimento e será

ap licada a partir da primeira reincidência. g 32 - Na hipótese de

segunda a terceira reincidência será aplicada a penalidade de

interdição temporária a definitiva, respectivamente. g42 - A

penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às de

interdição. Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação. Art. 82 - Revogam-se as disposiç5es em contrário.

PAULO M. A. DE PAULAEu,....opu~41,-.7...0ficial Legislativo padrão "QPA-9-B" extraí
a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e

zurATO

datilografei. Eu,....or 	 ..Oficial	 Legislativo padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 22 de junho de 1995. Chefe da

Seção Técnica	 de Preparo	 e Regis Documentos

Legislativos, .4NGA4p01P07.1.AN.D.RE.019:7. Visto; .1-1.2111.ACITA 	. . . Diretora
Chefe 4. Sei.do Tánka II Diretor Tée, de Departamenio

do Departamento dos Serviços Legislativos_da C3mara Municipal de



Papel para informação, rubricado como folha n2	
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do processo n9	de 19	 (a).

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

?is Comiss j es de Const. e Justiça, Atividade Econ8mica e Finan-

ças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

02,08,95

LAsseãnL.	
1c61.eg. Chefe-

A. T. M.

VALHO

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de
tj.npi _o e Justiça

Em 	 si13'n,)be

sob folha 	

SEGUE  G. '"N" 	 juntado 	  nesta data, 	

(a)

Em „3o, 

documento 	 e papel para Informação, rubricado 	
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ELA TÕRIO1
PARECER CONJUNTO NR 	 	 DAS	 COMISS5ES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; 	 ATIVIDADE ECOWSMICA;
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O	 VETO TOTAL APOSTO AO
PROJETO DE LEI NR 93/92.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador	 ítalo Cardoso,	 que disp ge	 sobre	 os
procedimentos a serem observados por imobiliárias e
corretores de im6veis, tendo em vista a defesa dos direitos
dos consumidores.

Apás a regular tramitaç'ão pelas Comi
co	

,//,,,,,,,/
competentes, o projeto re 	 apojetstou	 rvad	 no,	 a frm	 doa	 o
Substitutivo oferecido pela 	 D. Comiss'ão de	 Atividade
Econ gmica„ em segunda discusso	 e votaço na	 Sess"à".
realizada em 21 de janeiro do corrente ano.

Levado 'a sanç'ão, o Sr. Prefeito ap6s veto
total, com fundamento no artigo 42, Ei 1R, da Lei Orgânica do
Município, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse páblico.

Quanto ao vício de	 inconstitucionalidade
alega o Sr. Prefeito, em síntese::

1) Violaço ao artigo 22,. I, da Carta Magna,
na medida em que a proposta disp ge sobre direitos e
prerrogativas dos cidad2ios, matéria objeto do Direito Civil;

2) Ofensa ao princípio constitucional do
livre exercício da atividade econ6mica e da livre
concorrência ((F, art. 170, IV e parágrafo ánico), bem como
do livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profiss'ão
(CF, art. 5R, XIII), na medida em que o projeto estabelece
normas cogentes sobre o modo de imobiliárias e corretores
exercerem suas atividades;

3) Vício de iniciativa, pois ainda que se
entenda que o texto aprovado encontra fundamento na
competência que o Município detém para legislar sobre defesa
do consumidor, através do poder de polícia 'administrativa,.
"o ditar medidas restritivas do direito individual em
benefício do bem-estar da coletividade é da exclusiva
competência da Administraç'ão Páblica, de vez que,
paralelamente, dever'ão ser estabelecidas as rotinas de
trabalho administrativo voltado 'a necessária fiscalizaç'ão".

Essas, em angusta síntese, as raz ges do Chefe
do Executivo a sustentar a inconstitucionalidade do texto
aprovado, com as quais n'ão podemos concordar, dado o absurdo
das teses esposadas, muito embora venhamos a concordar com o
meto aposto, por outros motivos que n"ão os aqui elencados.

wir92-9?
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Com relaç'ão â alegada invas'ão da competência
da linio em legislar sobre Direito Civil, pois o projeto
trataria de direitos e prerrogativas dos cidados, é ábvia a
inutilidade do argumento, pelo simples fato de que direitos
e prerrogativas dos cidados n'ão é matéria de Direito Civil.

Ora, como se sabe, Direito Civil é o ramo do
direito privado que estatui normas relativas ao estado e
capacidade das pessoas, âs suas relaçCies patrimoniais e de
família, e âs obrigaçes entre particulares. Dispor sobre
direitos, garantias, prerrogativas, dos cidad2ios 7 é matéria
de cunho constitucional e no civil.

De outro lado, a proposta n'ão atenta contra o
livre exercício da atividade econ6mica 7 posto que n"ão
consubstancia qualquer limitaço ao exercício da atividade
das imobiliárias ou do trabalho de corretor. Em verdade, o
que o projeto faz é simplesmente garantir que todos os
interessados em locar um imável concorram em igualdade de
condiç2ies, sem interferência de critérios ligados â raça,
cor, sexo, estado civil, idade ou aparência dos
pretendentes.

Por fim, a alegação de vício de iniciativa,
pelo fundamento de que o projeto implica em rotinas de
trabalho administrativo, é incabível, uma vez que toda lei,
em illtima análise, exige uma atuação da Administraço, ao
menos no que diz respeito â fiscalizaç'ão de seu cumprimento.
Ora, se assim é, segundo o entendimento do Executivo todo e
qualquer projeto de lei somente poderia ser apresentado pelo
Prefeito, nada restando ao Legislativo, dada a repercussão
que todo diploma legal acaba tendo no âmbito administrativo.

Nesse tema de iniciativa legislativa a
interpreta4o no pode ser extensiva. O princípio é de que a
iniciativa é concorrente entre os Poderes Executivo e
Legislativo, princípio esse que . somente cede diante de
expressa disposiç'ão constitucional e legal. Ha Lei Orgânica
do Município de S2io Pa lo as matérias reservadas â
iniciativa privativa do Exe:utimo est2io elencadas no artigo
37, § 22, e incisos dos a s ti • os 69 e 70. Nesse rol n eão se
encontra amparo para sustentar que as leis que ditem medidas
restritivas de direito individual em benefício do bem estar
coletivo sejam da exclusiva competância• do Chefe do
Executivo, razão pela qual descabe falar em vício de
iniciativa em relaço ao presente projeto.

Entretanto, embora n'(.5.0 pelos motivos alegados
pelo Executivo, devemos concordar com o veto total aposto ao
projeto.

Com efeito, o texto aprovado, a par da
proibiç2i-o de tratamento	 discriminat6rio em funç7to	 de

VT93-92
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critérios de raça, corp sexo, comportamento de resto já
vedado pelo ordenamento constitucional e tipificado em lei
penal, prevê a obrigatoriedade das imobiliárias apresentarem
documentos ao pretendente â locaç'ão de im6mel, como contra-
recibo (art. 42) e o indeferimento motivado da proposta da
locaç7o (art. 52).

Tais determinaç'cies invadem matéria
legislativa de competência privativa da Unio de editar
normas sobre Direito Comercial (CF, art. 22, I).

Por outro lado, ao determinar que o klnico
critério para escolha do locatário, pelo locador, seja a
ordem de classificaç'ão de interessados aptos, o projeto
interfere com o direito de propriedade, na medida em que
disp'(;e sobre os atributos de usar, gozar e dispor, que
integram o direito de propriedade, constitucionalmente
assegurado. Ocorre que o direito de propriedade é matéria de
Direito Civil, igualmente sujeita â competência legislativa
da Uni2i'o.

diantePelo	 exposto,
constitucionais apontadas, somos

das	 violaç2;es

PELA MANUTENÇO DO VETO TOTAL.

Quanto aos aspectos referentes ao interesse
pilblico o argumento aduzido pelo Executivo é que n7ço cabe
"minudenciar certos aspectos específicos em leis esparsas
que dificultam â populaç'âo a consulta e compreens2io."

Esta Comiss'ão de Atividade Econ6mica
reconhece que as normas legais sobre determinada matéria
deveriam ser formuladas de maneira a constituírem conjuntos
orgânicos e que as leis já promulgadas deveriam ser
consolidadas, pois isso facilita a detecç'ão de eventuais
lacunas, redundâncias e incoerências, além de poupar a
muitos cidad"ãos que desejam obedecer âs leis o 6nu5 de ter
que recorrer a especialistas até mesmo para conhecê-las.
Alertamos, entretanto, que se o fato de uma lei ser
"esparsa" fosse motivo suficiente para invalidá-la, várias
centenas de projetos de lei que têm tramitado neste
município ao longo de décadas, sem exclus'ão daqueles de
iniciativa do Executivo, teriam merecido veto total!

O objetivo do projeto em apreciaç'âo é coibir
diferentes modalidades de discriminaç'ão, mormente a racial,
na locaç'ão de 1m6ve1s. Essa meta merece todo o apoio. O
problema é - a nosso ver - a ineficácia das medidas
propostas. Infelizmente, seria extremamente difícil para
qualquer fiscal verificar se de -rato as corretoras divulgam
corretamente, diariamente, todos os im6meis que têm para
alugar. Infelizmente, também, seria muito fácil par as
corretoras - que costumam ser bem assessoradas - alinhavar

kr'92-99



t&'-~ea

/
Comiss'ão de AtimidadJ Econ6mica

Comiss2i dE ilançairbrçamento
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por escrito argumentos formalmente "corretos" para recusar a
locaç'ão. Dado o caráter descentralizado e dinâmico do
mercado de im6meis para aluguel, a fiscalizaço das
infraçes ao disposto nesta lei, para ter alguma' e.ficácia,
resultaria muito dispendiosa. Seu custo deveria ser assumido
pelos contribuintes em geral ou, através de taxas, pelas
imobiliárias, que o repassariam aos locatários.

Esse é o motivo que, embora diverso do
alegado pelo Executivo, nos faz concluir

PELA ACEITAÇO DO VETO.

A Comiss'ão de Finanças e Orçamento, na mesma
senda da douta Comiss'ão de Atividade Econâmica, entende que
as medidas propostas seriam ineficazes, tendo em vista a
extrema dificuldade de fiscalizaç'ão, pelas características
inerentes ao mercado de locaç7to de im6veis.

Destarte,

PELA MA•UTE•Çn DO VETO TOTAL xf... O PARECER.

Comiss'ão de Constituiç .ão e justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ..ÃRTEARTE

,	 do 19.DP_
do

do 19

Vianna,
148 a 80 16.4.98

ir

FOLHA

DISKREVISOR CADERNO

RODÍZIO

OPERADOR

1en=k6.. Discussão e votação únicas do veto total aposto pelo Executivo

ao PL 93/92, do Vereador Ítalo Cardoso (PT), que dispõe sobre procedi-

mentos a serem seguidos pelas imobiliárias e corretores de imóveis, vi-

sando a defesa dos direitos dos consumidores de seus serviços.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Ca-

mira.

Permanece em pauta ate votação final. •

CÓD. 0596



ÍW 	 do

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
°-0

C13	 o 19

I

—TAQÜIGRAFIA ——TAQÜIGRAFIA —

DISKCADERNO

ORMIGg'DATA CONTJAPARTE

á
4

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Vianna 148 SO

SESSÃO

16.4.98
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo-PPB) - Não há oradores ins-

critos, est& encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa-

REVISOR

voráfeis à aceitação do veto, permaneçam como estão. Os contrários,

ou aqueles que desejarem verificagão nominal

se agora.

de votação, manifestem-

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, a

bancaua do 1212 vota contra.

•	 O SR. RRESIDENTE (Nelo Rodolfo-PPB)  - Registre-se o voto

contrário da bancada do PT e a abstenção desta Presidencia. Está

aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

CGD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3 2 Papel p re Informação, rubricado corno folha n!

o

	 t35	 de 	 17;	 /  '33 	 ia) dr-5 	do processo n •	 	 de 	 	 ir/  o 4  1

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 a Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3

O'!! 05	 I)
)8 2.(9

Sr. Orlando,Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto.

23/04/98	 •

jOSS CRISTINO 011ZA SANTOS

sSuebç:t TécnicaChefe de

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

23/04/98

ORLANW KOCI MENICÊ9

Oficial Legislativo

cóm wn IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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Folha il.:
N:
CrTA:jor

q3
.„„: ... : ....... 1•0 Or.K

AV (-A

.1,9q'o

2ânimea Anicinaié
São Paulro, M' de p-6-a	 de 1998.

18	 OF-LEG3
, OFICIO N.0376/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do § 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total a posto pelo Executivo à lei que dispi5e
sobre procedimentos a serem seguidos pelas imobiliárias e
corretores de imóveis, visando a defesa dos direitos dos
consumidores de seus serviços - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 167/95 de 13 de julho de 1995,
relativa ao P.L. n2 93/92.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

NE40 ROD4ILFO
Pieside te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm



a Sã',o Paulo, 	 2.8. .de 	 abril4  de 19  98

	Recebi ofício Leg.3 n2 376/98 ,	 de

28-04-98	 comunicando ao Sr. Prefeito a	 manutenção
do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n 2	 093/92.

Anexo:

RECEBI EM:
/?ó

Eli	 .(42-3 Pinha
Of ciai de abine:e

SG AIL

Cr3D. 0553
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	
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do processo n° 	 de 19 	 a	 (;1  ,  o 	 ,	 (a) 	9 
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•

JOSÊ CRISTINO TLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

AO DT. 94 ... SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

_ pru----9'  i ..; .• 
BIIENO n ANDEl.:,;,=d1

Asses3or Te . Leg. Chz5e St.:::rt	 .
A. T. M.

DEPARTAMENTO

DF 0()CUMENTAÇÁO E INFORMÁTICA

1 
SEÇÃO -!ÉCNICA DE ARQUIVO

Net. incer:ado

AMI"A,..ç-livo em

CÓD. 0233
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